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Resumo 

Este estudo aprofunda o conhecimento sobre o processo natural da seca, um evento climático extremo e complexo 

que tende a se tornar um desastre social e um problema de saúde pública, quando não reconhecido pelo setor saúde. 

Os riscos sobre os determinantes ambientais, sociais e econômicos que são acentuados pela seca e os impactos 

sobre o bem-estar e a saúde humana são descritos com o propósito de fortalecer a organização e disseminação de 

informação, bem como o desenvolvimento de ações para o setor saúde. Ações intersetoriais são recomendadas 

para o governo e a sociedade atuarem conjuntamente em medidas de prevenção e redução de risco associados à 

seca, adaptação e resiliência para fortalecer a infraestrutura governamental e o desenvolvimento humano na região. 

O planejamento de ações deve levar em consideração os dados sobre seca e saúde disponíveis, as experiências 

passadas e o saber e a cultura das populações afetadas.  

 

Palavras-chave: Saúde. Seca. Semiárido Brasileiro. Conhecimento. Informação em saúde. Tomada de decisão. 

Redução de risco. Adaptação. Resiliência. 

 

DRY AND HEALTH INFORMATION: PREVENTIVE ACTION GRANT 

 
Abstract 

This study deepens knowledge about the natural process of drought, an extreme and complex climate event that 

tends to become a social disaster and a public health problem when not recognized by the health sector. The risks 

to the environmental, social and economic determinants that are accentuated by drought and the impacts on human 

health and well-being are described for the purpose of strengthening the organization and dissemination of 

information, as well as the development of actions for the sector. Cheers. Intersectoral actions are recommended 

for government and society to work together on drought prevention, risk reduction, adaptation and resilience 

measures to strengthen government infrastructure and human development in the region. Action planning should 

take into account available drought and health data, past experiences, and the knowledge and culture of affected 

populations. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Evidências científicas mostram que a Terra está sofrendo impactos em seus sistemas natural e 

biofísico e em todas as dimensões de sustentabilidade (WHITMEE et al., 2015). Um estudo realizado 

em 2005 pela Avaliação Ecossistêmica do Milênio (em sua sigla em inglês MEA, Millenium Ecosystem 

Assessment) havia alertado que os ecossistemas do planeta estavam sendo utilizados de forma 

insustentável, com 60% dos seus serviços já degradados. Segundo esse estudo, a exploração sem limites 

dos recursos provenientes dos ecossistemas ameaçaria a sustentabilidade das futuras gerações 

(CORVALAN et al., 2005). A partir desse estudo, outras avaliações realizadas pelo Global Environment 

Outlook (UNEP, 2012) e pelo Painel Intergovernamental de Mudanças Climáticas (IPCC, 2014) 

reportam que a saúde humana global tende a ser seriamente ameaçada devido a alteração acelerada dos 

sistemas naturais da Terra.  

As atividades humanas têm funcionado como forças motrizes para alterações no sistema 

climático, influenciando sobre os sistemas naturais e humanos (McMICHAEL et al., 2008; 

BARCELLOS et al., 2009). Os danos a esses sistemas estão ameaçando os ganhos conquistados 

recentemente e pondo em ameaça a vida das futuras gerações. Além disso, os riscos advindos das 

mudanças ambientais globais vêm se agravando nas últimas décadas. Essas mudanças são decorrentes 

de processos como mudanças climáticas, acidificação dos oceanos, degradação do solo, perda de 

biodiversidade, destruição de ecossistemas, exploração insustentável de recursos naturais, uso e 

ocupação do solo de forma inadequada, desmatamento e processo de desertificação (PATZ et al., 2012; 

WHITMEE et al., 2015).  

Eventos climáticos extremos, como tempestades, inundações, ciclones, secas, ondas de calor e de 

frio estão ocorrendo de forma mais intensa e com mais frequência ao redor do mundo (IPCC, 2012; 

2014). Em muitos países a alteração nas médias anuais de precipitação estão influenciando nos sistemas 

hidrológicos, ampliando os eventos de seca e inundações, com projeção para piorarem em um futuro 

próximo (IPCC, 2014; MARENGO et al., 2017). As secas são eventos climáticos complexos. Sua 

evolução lenta e silenciosa se tornam potenciais riscos para os sistemas naturais e humanos 

(CARVALHO, 2012; HAGENLOCHER et al., 2019). Seus impactos são múltiplos e severos, podendo 

causar danos diretos e indiretos sobre os determinantes ambientais, econômicos, sociais 

(MAGALHÃES, 2016; HAGENLOCHER et al., 2019; MEZA et al., 2019) e sobre a saúde (CDC, 2010; 

STANKE et al., 2013; SENA et al., 2014). Esses riscos põem em ameaça o suprimento de água potável, 

os sistemas agrícolas e a segurança alimentar, e contribui para a pobreza e desigualdades, alterando as 

condições de vida e de saúde das populações (MYERS; PATZ, 2009; LIMA et al., 2011; PATZ et al., 

2012; OPAS, 2015).  

Junto a esses múltiplos riscos a evidência mostra que 40% das terras do nosso planeta são 

consideradas áridas e secas, que podem se expandir ao longo das próximas décadas (UNCCD, 2011; 

2016). A preocupação aumenta quando evidências apontam que existem poucas terras disponíveis para 
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produção agrícola no mundo (FAO, 2013) e que se projeta até 2050 um aumento possivelmente de até 

50% de demanda de água (incluindo todos os seus usos) (DAMANIA et al., 2017) e de 70% de alimentos 

(FAO; WWC, 2015). Dentro de um futuro próximo, será possível alimentar uma população de mais de 

7 bilhões de pessoas com projeção para mais de 9 bilhões em 2050? Alguns estudos apontam que 

insegurança alimentar e nutricional tendem a persistir e ameaçar muitas partes do mundo, principalmente 

regiões e populações mais pobres e remotas (FAO; WWC, 2015).  

Todos esses problemas se constituem em ameaças para um desenvolvimento humano sustentável. 

A Figura 1 apresenta os efeitos da pressão humana sobre os sistemas naturais da Terra e as consequências 

sobre o ambiente e a sociedade com os possíveis impactos sobre a saúde humana. Os impactos sobre o 

ambiente e a sociedade pode ser decorrente de efeitos primários: o caso de ocorrência de desastres e 

estresse por calor atribuídos aos efeitos das mudanças climáticas, exposição a poluentes; secundários: 

os fatores mediados pela alteração nos sistemas naturais, como exemplo os impactos sobre água, 

alimentos, ar, solo, fibras, plantas medicinais etc. e terciários: os impactos associados a ruptura de 

estruturas sociais e econômicas da sociedade, os quais podem consistir em longa duração (BUTLER et 

al., 2014). 

 

Figura 1 - Impactos das mudanças ambientais globais sobre os recursos naturais essenciais ao sustento da vida e 

sobre a saúde humana 

 

Fonte: Adaptado de Corvalan et al. (2005), Butler, et al. (2014); Whitmee et al. (2015). 

 

Os efeitos particulares da seca sobre as dimensões ambientais, econômicas e sociais, geram um 

conjunto de fatores de riscos que se sobrepõem (OPAS, 2015; CROSSMAN, 2018) e determinam os 

diversos impactos sobre a saúde e bem-estar humano (figura 2). Esses efeitos, muitas vezes repetidos, 
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concatenados com os efeitos advindos dos outros processos de mudanças ambientais tendem a ampliar 

as ameaças sobre a saúde e o bem-estar humano. Para responder essa complexidade é necessário que 

haja uma política de seca com ênfase na gestão de redução de riscos. É importante estabelecer um 

conjunto de diretrizes operacionais direcionados a medidas proativas de preparação, mitigação e 

resposta (WMO; GWP, 2014). Em termos de saúde, ainda é necessário um sistema de vigilância e 

atenção que seja estruturado e integrado, com planos de preparação, monitoramento e alerta para redução 

de riscos e impactos em populações expostas à seca. 

 

Figura 2 - Exemplos de fatores de risco associados à seca nas dimensões ambiental, econômica e social e seus 

impactos sobre a saúde 

 

Fonte: Baseado em STANKE et al. (2013); SENA et al. (2014); OPAS (2015); YUSA et al. (2015); ALPINO et 

al. (2016); SENA et al. (2018).  

 

Quando os riscos e impactos negativos de todos esses processos sobre a saúde humana são 

analisados, se instalam várias preocupações direcionadas ao setor saúde.  Por exemplo: O setor saúde 

tem consciência dos impactos atuais e, se sim, quais são as preocupações para o presente e o futuro? A 

informação proveniente de setores externos, como exemplo, o setor meteorológico, gestão de águas, etc. 

Acarreta novas considerações quanto ao planejamento de ações? O setor está preparado tecnicamente e 

financeiramente para responder efetivamente aos possíveis efeitos negativos advindos de cada um desses 

processos? Que informação os gestores do setor da saúde necessitam para subsidiar as tomadas de 
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decisão? Eles se apropriam do conhecimento e das evidências para a tomada de decisões mais efetivas, 

tanto para atuar no presente, quanto para planejar o futuro? 

Responder a estas perguntas é importante porque em muitos países ainda se verifica uma certa 

apatia em relação aos impactos que essas mudanças influenciam no estado de saúde e bem-estar das 

populações. Mesmo em países que apresentam vulnerabilidades a sofrer severas consequências, ações 

proativas ainda são ausentes, insuficientes ou inadequadas (McMICHAEL et al., 2008; EBI, 2011).  

 

2 EVENTO CLIMÁTICO DE SECA NO BRASIL 

 

No Brasil, as médias anuais de precipitação também estão se alterando de forma extrema, 

principalmente em uma grande extensão de zonas semiáridas, abrangendo 1.128.697 km2, onde a seca 

já é habitual (FUNCEME, 2017; BRASIL/MIN/SUDENE, 2018). Atualmente, essa área denominada 

de Semiárido Brasileiro abarca 1.262 municípios, concentrados em grande parte na região Nordeste, 

onde atinge nove estados, e na parte norte do estado de Minas Gerais. Essa região concentra mais de 

27 milhões de brasileiros, em torno de 12,8% da população brasileira, em sua maior parte são pessoas 

pobres ou de baixa renda (BRASIL/MIN/SUDENE, 2018; BRASIL/MIN, 2019). 

Além de seus diversos impactos, outras preocupações estão surgindo devido a possibilidade de a 

seca afetar permanentemente uma região, levando a um processo de desertificação (UNISDR, 2011; 

UNCCD, 2014; MARENGO et al., 2017). As mudanças climáticas em curso podem afetar o regime de 

chuvas e agravar esta tendência de desertificação e inviabilização da produção agrícola. Esses processos 

são associados a diferentes fatores de risco, como por exemplo, degradação da terra e dos recursos 

hídricos causadas por práticas agrícolas inapropriadas, principalmente em ecossistemas que já 

apresentam escassez de água (FAO, 2011), como é o caso do Semiárido Brasileiro (MAGALHÃES, 

2016; SENA et al., 2018).  

A depender de sua duração e intensidade, a seca se classifica em outras extensões com diferentes 

impactos sobre o ambiente e sobre a subsistência de uma sociedade (NDMA, 2019). De forma adicional 

aos impactos originados do processo de seca sobre o ambiente, os processos de desertificação e 

degradação da terra podem aumentar os danos sobre os demais recursos essenciais à vida, água potável, 

segurança alimentar, solo saudável, ar limpo, energia, minerais, desenvolvimento das plantas, e habitat 

dos animais (WILLIANS, 2014). Os impactos provenientes desses dois processos aumentam a 

possibilidade de desestabilizar a subsistência de populações que vivem em terras áridas ou semiáridas, 

podendo levar a uma crise de desenvolvimento humano invisível e ao processo de migração (UNCCD, 

2014; VERNER, 2016). Como consequência, os danos nas dimensões econômicas e sociais (BUTLER 

et al., 2014; EBI; BOWEN, 2016) e na saúde e bem-estar das populações (STANKE et al., 2013; SENA 

et al., 2014; YUSA et al., 2015) tendem a ser ampliados. O quadro 1 apresenta as tipologias da seca com 

suas caracterizações e possíveis impactos sobre o ambiente e a sociedade.  
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Quadro 1 - Tipos de seca e possíveis impactos sobre o ambiente e sociedade 

Tipos 

de seca 

Caracterização Impactos 
 M

et
eo

ro
ló

g
ic

a
 Atribui-se a variabilidade 

climática natural com redução de 

precipitação devido as condições 

atmosféricas.  

Varia entre as regiões, e em sua 

durabilidade. 

Aumento da temperatura e de incidência solar. 

Maior ocorrência de vento. 

Diminui a umidade relativa do ar. 

Aumenta a evaporação e transpiração. 

Diminui a infiltração do solo e a recarga de águas superficiais. 

Pode resultar em seca agrícola. 

  
 A

g
rí

co
la

 

Depende das características da 

seca meteorológica, com maior 

foco na escassez de precipitação 

e deficiência na umidade do solo.  

 

Estresse hídrico da terra, afetando os cultivos, podendo 

impactar na germinação, crescimento e desenvolvimento (a 

susceptibilidade da planta varia de acordo com suas 

características biológicas e as propriedades físicas e biológicas 

do solo). 

  
  

 H
íd

ri
ca

 Deficiência no suprimento das 

águas superficiais e subterrâneas. 

Sua frequência e severidade são 

definidas em uma escala de bacia 

hidrográfica. 

Redução da vazão.  

Afluência de reservatórios, lagos e lagoas. 

Redução das zonas úmidas e do habitat de animais selvagens.  

Os impactos sobre a dimensão econômica a mediano e longo 

prazo. 

S
o

ci
o

ec
o

n
ô

m
ic

a
 Ocorre quando a demanda por 

algum tipo de bem econômico 

(ex. água, alimento, energia) 

ultrapassa a oferta, resultando em 

determinantes sociais e 

econômicos. 

Os impactos são decorrentes dos efeitos provenientes de todos 

os tipos de seca.  

Escassez de água, que pode gerar vários outros tipos de 

impactos (ex. escassez de alimentos, aumento do preço de água, 

doenças). 

Insegurança alimentar (ex. escassez, preços inacessíveis, 

desnutrição). 

Conflitos devido a competitividade por água, e ou alimentos. 

Migração de populações. 

E
co

ló
g

ic
a

 

Quando o déficit no 

abastecimento de água 

naturalmente disponível se torna 

prolongado e generalizado, 

gerando estresses nos 

ecossistemas. 

Aumento da temperatura. 

Redução na absorção de carbono, aumentando os efeitos das 

mudanças climáticas. 

Redução da produtividade da biosfera e feedbacks do ciclo de 

carbono, podendo influenciar em mais aquecimento. 

Alteração nos regimes de umidade do ar e do solo. 

Diminuição de produtividade do solo. 

Intrusão de água salgada no sistema de água doce. 

Migração de espécies. 

Fonte: NDMA (2019) baseado em WILHITE e GLANTZ (1985); WILLIANS (2014). 

 

Os riscos de sofrer severos impactos associados a eventos de seca depende da exposição dos 

sistemas de agricultura e de água, da vulnerabilidade local, dos setores, das populações e ecossistemas 

(SENA et al., 2017; MEZA et al., 2019). A capacidade de enfrentar ou de se adaptar às condições de 

seca também funcionam como mediadores dos impactos, assim como a duração do evento e suas 

complicações sobre o ambiente (IPCC, 2012; 2014; CDC, 2018).  

Muitas vezes, as secas se estendem plurianualmente, isto é, perdem seu caráter puramente 

sazonal. No Brasil, a última seca plurianual ocorreu no semiárido entre o período 2012 a 2017 e causou 

grandes impactos sobre a região por abranger gradualmente os vários tipos de seca, como destacados 

no quadro 1 (MAGALHÃES, 2016; FUNCEME, 2017). Ultimamente, as secas nessa região têm se 

tornado mais severas gerando maiores prejuízos sobre a disponibilidade de água potável, a produção 

de alimentos e sobre a economia da região (BRASIL/CEMADEN/MCTI, 2015).  

A agudização das secas implica em riscos cada vez maiores sobre a saúde das populações 
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principalmente as mais vulnerabilizadas. Os grupos populacionais mais vulneráveis aos impactos 

negativos gerados pelas condições associadas à seca são: pessoas ou famílias com baixo ou insuficiente 

ingresso econômico, famílias que sobrevivem da produção de alimentos, pessoas que apresentam 

algum problema de saúde, idosos, mulheres gestantes, crianças, principalmente as menores de cinco 

anos de idade, pessoas que vivem em áreas remotas, incluindo populações indígenas, ou com 

dificuldade de acesso a recursos básicos como água, alimento e serviços de saúde (EBI, 2011; 

FLANAGAN et al., 2011; CARDONA et al., 2012; OPAS, 2015).  

Embora a seca seja presente historicamente na região do Semiárido do Brasil, com ocorrência 

de fome, doenças, desnutrição e mortes que foram relatadas nos estudos de Alcântara Silva e colegas 

(2013) e Campos (2014), a busca do conhecimento para implantação de políticas públicas foi focada 

por muitos anos, no provimento de acesso à água, com a construção de açudes e para o 

desenvolvimento econômico e combate à pobreza. Depois, as preocupações se estenderam para a 

produção alimentar, incluindo a pecuária, e como amparar a população mais vulnerável, os sertanejos, 

que dependem da coleta, quando empregados, ou da venda dos alimentos para sobrevivência, para que 

não houvesse fome, desnutrição e morte (CAMPOS, 2014; MAGALHÃES, 2016). Vale ressaltar que 

em décadas mais recentes houve a implantação de programas em saúde para diminuir as mortes por 

doenças infecciosas (principalmente, diarreia) e desnutrição (VERNER, 2016). Porém, mesmo com os 

esforços na resposta em saúde, a preocupação em torno do conhecimento técnico com implementação 

de capacitações dos profissionais de saúde para diminuir os impactos sobre a saúde sempre foi escassa 

ou inexistente em alguns municípios. Mesmo hoje, esse conhecimento ainda é insuficiente, apesar das 

muitas evidências e da construção de guias orientados à gestão de redução de riscos associados à seca 

(OPAS, 2015; BRASIL/MS, 2015) no intuito de levar o conhecimento ao setor saúde.  

 

3 PERCEPÇÃO E RESPOSTA DO SETOR SAÚDE NO BRASIL 

 

Vários estudos apontam que a falta de conhecimento e de informação sobre os impactos que a 

seca pode causar sobre a saúde humana pode amplificar os efeitos negativos e a ocorrência de 

emergências em saúde pública (BRASIL/MS, 2015; OPAS, 2015; EBI e BOWEN, 2016; SENA et al., 

2018). 

Uma análise de indicadores chaves feita por alguns estudos utilizando os censos de 1991, 2000 

e 2010 comparando os municípios da região do Semiárido do Brasil com os demais municípios do país 

mostra uma diferença significante. Apesar dos avanços em muitos indicadores em todas as regiões do 

país, a exemplos de educação, pobreza, renda, acesso á água encanada e melhorias na saúde humana 

com a diminuição na taxa de mortalidade infantil, a região do Semiárido Brasileiro ainda apresenta 

condições menos favoráveis em todos os indicadores analisados. Essas diferenças comprovam uma 

maior vulnerabilidade no Semiárido relacionada às dimensões social, ambiental e econômica (SENA 

et al., 2014; 2016; 2017).  
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Ainda que os indicadores apresentem melhorias na região do Semiárido Brasileiro, e apesar dos 

guias construídos pela OPAS e MS, um estudo realizado por Sena e colegas (2018) aponta que ainda 

são ausentes ações de saúde para redução dos riscos associados às condições de seca nos municípios 

(pesquisados) dessa região. Nesse estudo (SENA et al., 2018) foi realizada uma análise de dados 

coletados por pesquisas qualitativas com 3 grupos, entre eles: as populações (por meio de organizações 

da sociedade civil), os gestores (em sua maioria de saúde) e os profissionais de saúde. O resultado 

apontou que a seca é percebida como um evento normal, que ocorre frequentemente na região, 

ocasionando falta de água e prejuízos na agricultura. Essa percepção reforça o reconhecimento da seca 

como um evento invisível no contexto da saúde pública, principalmente quando não se tem um 

planejamento de ações para redução de riscos que poderiam minimizar os impactos sobre a saúde 

humana. Por isso, é imprescindível a implementação de ações complementares e específicas de saúde, 

em seus diversos contextos. 

Ainda em decorrência destas entrevistas, foram identificados diversos problemas de saúde que 

poderiam surgir ou se agravar em função da seca, como os problemas de saúde mental, desnutrição e 

deficiências nutricionais, doenças respiratórias, doenças transmitidas por vetores, neoplasias, doenças 

de transmissão hídrica, doenças relacionadas à falta de saneamento e higiene, assim como a 

intensificação de doenças devido o comprometimento e vulnerabilidade dos serviços de saúde e dos 

processos migratórios (SENA et al., 2018). A identificação desses problemas converge com os estudos 

em outras regiões e o conhecimento acumulado em pesquisas (Figura 2).  

Com a projeção apontadas pelo PBMC e IPCC de que as áreas de seca globalmente, incluindo o 

Semiárido Brasileiro, tendem a piorar no futuro (PBMC, 2013; IPCC, 2014) é importante a elaboração, 

por parte dos municípios, de um plano integrado de ações proativas focadas na prevenção e redução de 

vulnerabilidades e riscos (DE NYS et al., 2016). O setor saúde deveria levar em consideração os vários 

aspectos e dimensões impactadas pela seca e as mudanças ambientais que agravam esse processo. 

Devido à multiplicidade de impactos negativos potenciais é fundamental uma revisão dos programas 

de atuação do governo e sociedade, com a finalidade de integrar ações setoriais.  

Esta diversidade de dados provenientes de diversas fontes de informação constituem subsídios 

para o monitoramento de determinada situação e para a tomada de decisão dos gestores locais de saúde 

(BARCELLOS et al., 2016), principalmente considerando que existem, atualmente, tecnologias e 

dados que permitem a emissão de alertas para secas (EWBANK et al., 2019).  

 

4 RECOMENDAÇÕES PARA O SETOR SAÚDE 

 

Os efeitos negativos da seca sobre os determinantes sociais e ambientais e, a intensidade de 

futuros eventos devido às mudanças climáticas na região do Semiárido Brasileiro, combinados com as 

vulnerabilidades presentes, apresentam importantes desafios para o setor da saúde. O setor da saúde 
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deve estar preparado para atuar em medidas preventivas para redução de riscos e vulnerabilidades que 

podem impactar sobre a saúde humana, considerando os efeitos a curto e longo prazo.  

A capacidade de resposta governamental, incluindo o setor da saúde, e aqueles setores envolvidos 

no processo de um evento climático, assim como a maneira com que o município está organizado, 

também influenciam na magnitude dos múltiplos efeitos associados a um evento climático (WMO; 

GWP, 2014; EBI; BOWEN, 2016). Dessa forma, esse estudo recomenda algumas ações proativas para 

o setor da saúde, em quatro áreas chaves: evidência e informação, governança, trabalho em parcerias, e 

foco em capacitação, comunicação e conhecimento local. 

  

4.1 Evidência/informação 

 

As evidências mostram claramente a necessidade imediata de ações de prevenção relacionadas a 

interação ambiente e saúde (WHO, 2019). É imprescindível compreender as questões complexas em 

torno da seca, incluindo as características sociais, econômicas, ambientais, políticas e de saúde das 

populações, para assegurar um efetivo processo de gerenciamento de redução de risco de desastre 

associado à seca (WMO; GWP, 2014; OPAS, 2015; CROSSMAN, 2018). Ações de mitigação e de 

adaptação para mudanças climáticas também são necessárias nesse processo de gestão, uma vez que 

secas e escassez de água podem ser agravadas por essas mudanças (PATZ et al., 2012; IPCC, 2019; 

WHO, 2019).  

Nesse contexto, é importante adotar um processo de formação baseada na capacidade crítica de 

avaliação, de análise e de síntese, tanto dos problemas e ameaças que afetam à população local, 

considerando a projeção de riscos futuros, quanto da capacidade de sua resposta a esses desafios 

(UNISDR, 2015; UNCCD, 2016; BANWELL et al., 2018). Os riscos para a saúde (apresentados na 

figura 2), desde os mais imediatos até os de longo prazo, devem ser incluídos no processo de avaliação 

de respostas e no planejamento de ações futuras de seca. Recomenda-se o registro oficial desses agravos 

nos sistemas de informação em saúde. Esses dados de informação permitiriam definir melhor o perfil 

epidemiológico das comunidades afetadas por seca e podem subsidiar um planejamento em saúde mais 

eficaz e eficiente.  

 

4.2 Governança 

 

Para atender as demandas de um planejamento integrado de ação em saúde voltado para a 

prevenção e redução de riscos e vulnerabilidades frente à seca, será necessário formular políticas 

públicas direcionadas aos problemas advindos da seca (VERNER, 2016). As diretrizes devem ser 

orientadas ao estabelecimento de parcerias com diversos setores e sociedade organizada, como meio de 

identificar os grupos populacionais mais vulneráveis, e com isso direcionar os investimentos financeiros, 

inclusive para capacitação de recursos humanos e para o fortalecimento de tecnologias e de 
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infraestrutura de atenção e vigilância em saúde. Nesta circunstância, se faz necessário o 

desenvolvimento de um sistema de informação de doenças e óbitos no período agravados pela seca, a 

fim de construir uma base de dados que possa fortalecer as ações do setor da saúde para essa população. 

Outro sistema que seja integrado com o monitoramento e o alerta precoce de seca, considerando a 

duração e o agravamento que esse evento possa trazer. Por último, um sistema de informação em saúde 

e a criação de uma rede de segurança de respostas e emergências em saúde pública, com o 

estabelecimento ou aprimoramento de uma coordenação entre os setores e níveis de governo 

(JANCLOES et al., 2014; WMO; GWP, 2014; BARCELLOS et al., 2016).  

A participação ativa do setor de saúde nas decisões políticas, em todos os níveis do governo, 

Municipal, Estadual e Federal, principalmente frente aos determinantes socioambientais locais é 

essencial para o planejamento de ações proativas. As comunidades também devem estar inseridas no 

processo de decisão, em particular, na organização e infraestrutura das políticas locais.  

 

4.3 Parcerias 

 

A colaboração e parceria de áreas afins para potencializar a informação e gerenciamento de 

ações integradas em saúde nas regiões acometidas pela seca e desertificação são essenciais, agindo 

com o intuito de garantir uma melhor preparação e resposta do setor saúde. Esse mecanismo deve 

considerar principalmente as agendas de mudanças climáticas, desenvolvimento sustentável e gestão 

de redução de riscos associados à seca (JANCLOES et al., 2014; OPAS, 2015). Ações intersetoriais 

podem ser planejadas entre setores e/ou programas chaves, como: agricultura, pecuária, meteorologia, 

gerenciamento de recursos hídricos, desenvolvimento regional, redução de risco de desastres saúde, 

meio ambiente, segurança alimentar, defesa civil, educação, desenvolvimento social, entre outros 

(SENA et al., 2014; OPAS, 2015; CROSSMAN, 2018). Questões menos pesquisadas ou focadas como 

por exemplos, diferença de gênero, doenças crônicas não transmissíveis, doenças de saúde mental, 

migração, permanente ou temporária, inclusão social e desigualdades sociais também devem ser 

discutidas para entrar no processo de tomada de decisões.  

 

4.4 Comunicação, capacitação e conhecimento local 

 

Agir em medidas de prevenção e redução de riscos e vulnerabilidades locais contribui para a 

redução de impactos sobre a saúde, a promoção de saúde e a melhoria sobre as condições e qualidade 

de vida das pessoas (EBI; BOWEN, 2016). Portanto, faz-se necessário promover conhecimento sobre 

os riscos das secas para a saúde e desenvolvimento humano e sobre as vulnerabilidades sociais e 

ambientais das diferentes áreas e comunidades que podem amplificar esses riscos (SENA et al., 2017). 

O setor saúde também tem um papel fundamental no que diz respeito às comunidades afetadas 

localmente, pois determinados grupos populacionais e territórios podem se apresentar mais vulneráveis 
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(MAGALHÃES, 2016). A implementação de medidas de adaptação e capacitação e a construção de 

planos de ações com a participação comunitária é essencial para aumentar a resiliência, tanto das 

comunidades locais, como dos serviços de saúde do próprio governo local (BOWEN et al., 2012; SENA 

et al., 2014). Faz-se importante na construção desse processo que as diferenças e experiências de cada 

comunidade sejam reconhecidas e respeitadas (FREITAS et al., 2014). É imprescindível estabelecer 

medidas educativas para construção do conhecimento com e para as comunidades em riscos (MARTINS 

et al., 2018), atribuindo o processo individual de construção pessoal mediante as necessidades e 

condições de cada um (WERNECK, 2008). Portanto, desenvolver estratégias de comunicação, educação 

e capacitação continuada para os profissionais de saúde e populações sobre a gestão de redução de riscos 

associados à seca, envolvendo ações de prevenção, promoção, preparação, alerta, resposta, recuperação 

e adaptação é indispensável para a construção do conhecimento em seca e saúde para o fortalecer de 

uma infraestrutura governamental e desenvolvimento humano na região. 

 

5 CONCLUSÃO  

 

Os efeitos da seca sobre a saúde pública são inúmeros e dependem da gravidade e duração do 

evento, das vulnerabilidades existentes e da infraestrutura de saúde local. A projeção de secas mais 

severas e frequentes podem ampliar esses efeitos, principalmente se não houver recursos disponíveis 

para mitigar os impactos.  Em síntese, a situação para o futuro é mais preocupante do que se parece e o 

setor da saúde não se vê preparado para enfrentar os múltiplos e graves impactos negativos provenientes 

da seca, nem para responder a urgência do problema. 

Prover o conhecimento dos riscos advindos das secas e identificar os elementos e grupos 

populacionais expostos e vulneráveis aos seus impactos oferece subsídios para a tomada de decisões no 

setor de saúde local. Para isso, é importante que o setor de saúde foque no processo completo e integrado 

de gestão de redução de riscos associados à seca, com ações de prevenção, preparação, resposta e 

recuperação, considerando a participação comunitária. As intervenções de avaliação e monitoramento 

também são indispensáveis para assegurar que lições aprendidas de eventos anteriores sejam 

implementadas em planos de adaptação futuros.  

Portanto, a construção de resiliência, o aumento da capacidade adaptativa do setor saúde e das 

comunidades em riscos e o desempenho de ações proativas para redução dos impactos da seca sobre a 

saúde pública dependem do conhecimento e da informação para a tomada de decisões.  
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